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APRESENTAÇÃO

Desde 2006, há 10 anos, portanto, o projeto Criança e Consumo, do Instituto Alana, atua com 
ética, transparência, respeito, cooperação e comprometimento para promover sua missão de 
divulgar e debater ideias sobre as questões relacionadas à comunicação mercadológica diri-
gida às crianças, bem como apontar caminhos para minimizar e prevenir os malefícios dela 
decorrentes. Busca e logra ser reconhecido como um trabalho de excelência na articulação 
com todos os agentes e setores envolvidos na cadeia de produção e distribuição de bens e 
serviços que direcionam sua publicidade às crianças, sempre com o objetivo de que sejam 
adotadas práticas que minimizem os impactos nocivos do consumismo na infância.

Ao longo desses anos, o Criança e Consumo contribuiu com o tema por meio de atuação na 
área jurídica, de relações governamentais, de educação, pesquisa e comunicação. A equipe do 
SURMHWR�UHFHEH�H�DQDOLVD�GHQ~QFLDV�GH�SXEOLFLGDGHV�GLUHFLRQDGDV�jV�FULDQoDV�H�HQFDPLQKD�GRFX-
PHQWRV�jV�HPSUHVDV�H�DRV�yUJmRV�OHJDOPHQWH�FRPSHWHQWHV�SDUD�VXD�ÀVFDOL]DomR��$FRPSDQKD�D�
IRUPXODomR�GH�SROtWLFDV�S~EOLFDV�H�OHJLVODWLYDV�TXH�WUDWDP�GR�WHPD��LQFOXVLYH�QR�kPELWR�LQWHU-
QDFLRQDO��3DUWLFLSD�GH�HYHQWRV�SDUD�S~EOLFRV�GLYHUVRV��FRPR�IDPtOLDV��HGXFDGRUHV��SURÀVVLRQDLV�
GH�VD~GH��MXULVWDV��OHJLVODGRUHV��FRPXQLFDGRUHV��PRYLPHQWRV�VRFLDLV��DJHQWHV�GR�SRGHU�S~EOLFR��
representantes de anunciantes e do mercado publicitário. Acessa e desenvolve pesquisas sobre 
o tema e divulga, em meios e veículos de comunicação, todas as ações que realiza. 

O foco do Criança e Consumo é a mensagem publicitária dirigida às crianças, pessoas com 
menos de 12 anos de idade, independentemente do formato que ela assume e das caracte-
rísticas dos produtos e serviços que ela anuncia. O tema é bastante amplo e envolve o apro-
fundamento de questões que estão presentes desde o início do projeto, como publicidade 
de alimentos e obesidade infantil, erotização precoce, construção de valores materialistas, 
estereótipos de gêneros, estímulo ao consumo de álcool e outras drogas, estresse familiar, 
violência e diminuição de brincadeiras criativas. 

Todos esses temas permanecem vivos na atuação do Criança e Consumo, que também se atu-
DOL]D�SRU�PHLR�GH�QRYDV�QRWtFLDV��SHVTXLVDV��GHQ~QFLDV��Do}HV�UHJXODWyULDV��HYHQWRV�H�HQWUH-
vistas. Atualmente, olha com especial atenção a migração da tradicional publicidade televisi-
va para outros espaços de convivência da criança, sejam virtuais ou físicos. Isso é percebido 
pelo crescimento do volume publicitário na internet, especialmente nas redes sociais, em que 
FULDQoDV�QmR�DSHQDV�DFHVVDP�FRQWH~GRV�FRPR�WDPEpP�RV�SURGX]HP��HVWLPXODGDV��HP�PXL-
tos casos, por anunciantes, a exemplo dos vídeos patrocinados e veiculados nos canais dos 
chamados ‘youtubers’ mirins. E também pela forte presença publicitária em parques, praças 
H�HVFRODV��S~EOLFDV�H�SULYDGDV��

Foi justamente em razão dessa sólida atuação na defesa e proteção dos direitos das crian-
ças frente às publicidades abusivas a elas dirigidas que o projeto Criança e Consumo foi 



convidado, em 2013, a contribuir na elaboração do Relatório Sobre o Impacto do Marketing 
na Fruição dos Direitos Culturais, da então Relatora Especial da Organização das Nações 
Unidas, no campo dos direitos culturais, Farida Shaheed. 

Os temas por ela abordados em seu relatório dizem respeito à interferência de ações publicitá-
rias, em suas diversas formas, inclusive subliminares, no acesso de povos e nações a seu patri-
mônio artístico, intelectual e cultural, bem como na livre expressão, opinião e pensamento dos 
indivíduos, com especial atenção a grupos populacionais mais vulneráveis, como as crianças. 
Entende a relatora que há uma linha tênue, atualmente, entre publicidade comercial e outros 
FRQWH~GRV��HVSHFLDOPHQWH�HP�iUHDV�FRPR�FXOWXUD�H�HGXFDomR��3RU�HVVD�UD]mR��DQDOLVRX�D�LQVHU-
omR�GH�Do}HV�SXEOLFLWiULDV�HP�HVSDoRV�S~EOLFRV��DWLYLGDGHV�DUWtVWLFDV��HVFRODV�H�XQLYHUVLGDGHV�
e as técnicas de neuromarketing usadas.

Como advogada do projeto Criança e Consumo, tive a honra de participar da reunião de tra-
balho presencial, realizada na sede da ONU, em Nova York, nos dias 28 e 29 de outubro de 
2013. Além de ouvir sobre as distintas visões e contribuições acerca dos assuntos propostos, 
apresentei, para representantes de outros países e instituições, o panorama brasileiro e a atua-
ção do Criança e Consumo a partir de exemplos reais de publicidades para crianças dentro de 
escolas, denunciadas ao projeto desde 2006. O panorama brasileiro somou-se às experiências 
e referências expostas por Alex Molnar, diretor do Commercialism in Education Research 
Unit (Ceru) e professor da Universidade do Colorado, nos Estados Unidos, e Joseph Fogarty, 
presidente da Campaign for Commercial-Free Education (CCFE), na Irlanda. 

Ainda como parte desse processo, o Criança e Consumo respondeu, em março de 2014, a um 
questionário sobre o impacto das práticas de publicidade e marketing nos direitos culturais1, 
que contou com cerca de 50 contribuições, entre Estados, instituições nacionais de direitos 
humanos e partes interessadas2.   

2�UHODWyULR�ÀQDO��IUXWR�GHVVH�FXLGDGRVR�WUDEDOKR�GH�SHVTXLVD�LQWHUQDFLRQDO��IRL�DSUHVHQWDGR�
pela relatora Farida Shaheed na Sexagésima-Nona Sessão da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em 28 de outubro de 2014. Esse documento, publicado originalmente em árabe, 
FKLQrV��HVSDQKRO��IUDQFrV��LQJOrV�H�UXVVR��LGLRPDV�RÀFLDLV�GD�218��IRL�WUDGX]LGR�SDUD�R�SRU-
tuguês pelo projeto Criança e Consumo, com autorização da equipe responsável pela sua 
elaboração, para ser publicado em sua integralidade. 

Com isso, mais pessoas terão acesso às preocupações de âmbito global sobre o impacto das 
ações de comunicação mercadológica nos direitos culturais e às conclusões da relatora, que 

1 - Disponível em: 
<http://www.ohchr.org/Documents/Issues/CulturalRights/ConsultationImpactAdvertising/Brazil_Alana_Institute.pdf>. 
Acesso em 11.10.2016.

2 - Disponível em: 
<http://www.ohchr.org/EN/Issues/CulturalRights/Pages/impactofadvertisingandmarketing.aspx>. Acesso em 11.10.2016.

entende que os Estados devem proteger os indivíduos de níveis excessivos de publicidade e 
também promover espaços para formas de expressões não lucrativas. 

No que diz respeito à proteção do direito das crianças, objeto de especial atenção, e do direito 
à educação, a relatora entende que as escolas – incluindo seus cafés, bibliotecas, parques, 
instalações desportivas, transportes escolares e vizinhança imediata – constituem um espaço 
FXOWXUDO�GLVWLQWR��TXH�GHYH�VHU�HVSHFLDOPHQWH�SURWHJLGR�GH�TXDLVTXHU�LQÁXrQFLDV�FRPHUFLDLV��
pois “os programas de marketing e publicidade são normalizados, e recebem legitimidade, 
quando inseridos no contexto escolar”, além de interferirem na elaboração do currículo pelas 
instituições de ensino (p. 16).  

Com base em sua análise, recomenda que legislação, regulamentações e políticas adotadas pe-
ORV�(VWDGRV�H�DXWRULGDGHV�ORFDLV�´SURtEDP�WRGD�D�SXEOLFLGDGH�FRPHUFLDO�HP�HVFRODV�S~EOLFDV�H�
privadas, garantindo que os currículos sejam independentes de interesses comerciais”, “identi-
ÀTXHP�RXWURV�HVSDoRV�TXH�GHYDP�VHU�FRPSOHWDPHQWH��RX�HVSHFLDOPHQWH��SURWHJLGRV��WDLV�FRPR�
(...) creches, (...) parques infantis (...)”, “proíbam todas as formas de publicidade para crianças 
com menos de 12 anos de idade, independentemente do meio, suporte ou instrumento utilizado 
(...), e  proíbam a prática de embaixadores de marcas infantis”.  

6HP� G~YLGD�� HVVDV� UHFRPHQGDo}HV� VRPDP�VH� jV� QRUPDV� Mi� H[LVWHQWHV� Ki�PXLWRV� DQRV� QR�
Brasil, especialmente o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) (Lei nº 8.069 de 1990), os artigos 36 e 37, §2º, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990) e a Resolução nº 163 de 2014 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), que, interpretadas de forma conjunta 
H�VLVWHPiWLFD�� UHYHODP�D� LOHJDOLGDGH�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�DR�S~EOLFR� LQIDQWLO�� WHQGR�HP�
vista seu caráter abusivo, que desrespeita a peculiar fase de desenvolvimento da criança, sua 
hipervulnerabilidade e a prioridade absoluta de seus direitos.

A inserção de publicidade no ambiente escolar sempre recebeu atenção especial e cuidadosa do 
projeto Criança e Consumo. Em maio de 2011, por exemplo, uma pesquisa realizada pelo Data-
folha em todo o território nacional revelou que 59% dos pais desaprovam essa prática3. Infeliz-
mente, não faltam exemplos de venda e distribuição de produtos às crianças na escola, inserção 
GH�ORJRWLSRV�GH�HPSUHVDV�QR�XQLIRUPH�HVFRODU��LQWURGXomR�GH�SURGXWRV�H�PDUFDV�QR�FRQWH~GR�
de livros didáticos, visitas de estudantes a lugares com ações comerciais para crianças, como 
fábricas e parques temáticos, ou exibição de publicidades de produtos alimentícios em canti-
nas. São frequentes também ações oferecidas às escolas como educativas e culturais, que, na 
verdade, visam promover a marca, como concursos, competições esportivas, shows musicais 
FRP�SHUVRQDJHQV��RÀFLQDV�VREUH�VXVWHQWDELOLGDGH��PHLR�DPELHQWH�H�DOLPHQWDomR�VDXGiYHO�

3 - Disponível em:
 <http://pt.scribd.com/doc/285218079/Pesquisa-Datafolha-2011>. Acesso em 11.10.2016.



A colocação de marcas e produtos em escolas faz parte de uma estratégia de marketing 
complexa, que não se encerra no próprio ambiente de ensino mas está relacionada a todas as 
RXWUDV�Do}HV�GH�FRPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�DGRWDGDV�SDUD�FDSWXUDU�R�S~EOLFR�LQIDQWLO��1HVVH�
contexto, o ambiente escolar é visto por muitas empresas como um dos melhores cenários 
para a introdução de uma marca à criança, pois o veem como local onde podem fazer vendas 
diretas e cultivar a lealdade dos pequenos à marca, além de propício para acrescentar credi-
bilidade às ações publicitárias, uma vez que favorece associação da mensagem comercial a 
SURÀVVLRQDLV�GH�HQVLQR��

A escola deve ser compreendida, no entanto, como um local privilegiado para a formação 
de valores, linguagem, pensamento e aspectos mais ou menos permanentes da personalidade 
que individualizam as crianças. É o segundo espaço para sua socialização, depois da família. 
2�DQ~QFLR�GH�SURGXWRV�H�PDUFDV�HP�DPELHQWH�HVFRODU�SRGH�VLQDOL]DU�D�PHQVDJHP�LPSOtFLWD�
aos alunos de que a própria escola – bem como seus professores – apoia a empresa anuncian-
te ou o consumo de seus produtos e serviços.

De fato, as crianças, por não serem ainda capazes de entender diferenças entre o meio e a 
mensagem, passam a associar as marcas comerciais presentes no ambiente de ensino como 
parte do momento de aprendizagem, especialmente quando apresentadas em um contexto 
de entretenimento ou brincadeira. O endosso implícito de produtos, serviços e marcas anun-
ciados comercialmente na escola e a própria cultura do consumismo irresponsável podem, 
eventualmente, interferir de forma negativa na autonomia político-pedagógica das institui-
o}HV�GH�HQVLQR�H�QR�FRQWH~GR�FXUULFXODU��

9DOHU�VH�GD�GHÀFLrQFLD�GH�MXOJDPHQWR�H�GH�H[SHULrQFLD�GD�FULDQoD�SDUD�LPSLQJLU�OKH�SURGXWRV�
H�VHUYLoRV��LQFOXVLYH�GHQWUR�GD�HVFROD��VLJQLÀFD�WUDQVIRUPi�OD�HP�XPD�SURPRWRUD�GH�YHQGDV�
D�VHUYLoR�GR�DQXQFLDQWH��3RU�HVVD�UD]mR��RV�HGXFDGRUHV�GH�LQVWLWXLo}HV�GH�HQVLQR�S~EOLFDV�RX�
privadas, bem como toda a comunidade escolar, precisam se apropriar do tema para proteger 
as crianças de qualquer forma de violação à sua integridade psíquica – e até mesmo física – 
dentro desse espaço, que deveria ser de cuidado e educação. 

Nesse sentido, a Resolução nº 163 do Conanda, de 2014, que reforça a ilegalidade da publi-
cidade direcionada à criança, considera expressamente abusiva “a publicidade e a comuni-
cação mercadológica no interior de creches e de instituições escolares de educação infantil e 
fundamental, inclusive em seus uniformes escolares ou materiais didáticos” (art. 2º).

O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (Secadi), encaminhou, em maio de 2014, a Resolução nº 163 do Co-
nanda, por meio de Nota Técnica, a todas as Secretarias Estaduais e Municipais do país, para 
que repassassem a seus educadores a informação sobre os riscos à criança da inserção de 
SXEOLFLGDGHV�QDV�HVFRODV��$OpP�GLVVR��HP�UD]mR�GH�GHQ~QFLDV�UHDOL]DGDV��R�0LQLVWpULR�3~EOLFR�

Federal, em São Paulo, recomendou, em novembro de 2014, às Secretarias Municipais de 
Educação de todos os municípios paulistas com mais de 100 mil habitantes, bem como à 
6HFUHWDULD�(VWDGXDO�GH�(GXFDomR�GH�6mR�3DXOR��R�ÀP�GH�VKRZV�H�H[LELo}HV�VLPLODUHV�FRP�LQ-
tuito publicitário4�HP�HVFRODV��2�0LQLVWpULR�3~EOLFR�GR�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR��SRU�VXD�YH]��HP�
comemoração aos 25 anos do Código de Defesa do Consumidor (CDC), realizou, em março 
de 2015, seminário sobre o tema Publicidade e Escolas e elaborou Nota Técnica, apoiada 
inclusive no Relatório da ONU, com esclarecimentos e subsídios aos Promotores de Justiça 
GR�&RQVXPLGRU�GR�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR�SDUD�DWXDomR�IUHQWH�D�GHQ~QFLDV�VREUH�R�WHPD5. 

Além desses exemplos, a preocupação com os direitos das crianças estudantes vem sendo 
reforçada com iniciativas legislativas municipais que proíbem, em seus territórios, ações 
comerciais dentro de escolas, como é o caso de Sorocaba e Presidente Prudente6, ambas no 
Estado de São Paulo, ou o Decreto nº 36.900 de 2015, do Distrito Federal, sobre promoção 
GH�DOLPHQWDomR�VDXGiYHO�HP�HVFRODV�S~EOLFDV�H�SULYDGDV��TXH�YHGD�´D�H[SRVLomR��QR�DPELHQWH�
escolar, de qualquer tipo de material publicitário sobre alimentos não saudáveis”.

O projeto Criança e Consumo, do Instituto Alana, espera que a publicação em português do 
Relatório Sobre o Impacto do Marketing na Fruição dos Direitos Culturais, da Relatora Es-
pecial da Organização das Nações Unidas, no campo dos direitos culturais, Farida Shaheed, 
siga orientando novas iniciativas no Brasil que impeçam a realização de quaisquer ações de 
FRPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�GLUHFLRQDGDV�DR�S~EOLFR�LQIDQWLO��HVSHFLDOPHQWH�QDV�LQVWLWXLo}HV�GH�
HQVLQR��S~EOLFDV�H�SULYDGDV��H�HIHWLYHP�D�OHJLVODomR�YLJHQWH�TXH�GHWHUPLQD�D�LOHJDOLGDGH�GHVVDV�
práticas, sempre com o objetivo de assegurar a proteção do melhor interesse das crianças e a 
prioridade absoluta de seus direitos, inclusive nas relações de consumo. 

Ekaterine Karageorgiadis

Coordenadora do projeto Criança e Consumo 

4 - Disponível em: 
<http://criancaeconsumo.org.br/noticias/ronald-mcdonald-nao-deve-mais-fazer-shows-em-instituicoes-de-ensino-paulis-
tas/>. Acesso em 11.10.2016. 

5 - Disponível em: 
<http://criancaeconsumo.org.br/noticias/ministerio-publico-apresenta-nota-tecnica-sobre-publicidade-em-escolas/>. 
Acesso em 11.10.2016. 

6 - Disponível em: 
<http://criancaeconsumo.org.br/noticias/cidades-de-sp-reforcam-proibicao-de-publicidade-nas-escolas/>. 
Acesso em 11.10.2016. 
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